
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

FORNECIMENTO DE UNIFORMES E CONJUNTO DE IDENTIFICAÇÃO

PARA AGENTES DA POLÍCIA JUDICIAL

1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Segurança e Transporte.

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Contratação de empresa especializada no fornecimento  de peças de  uniformes

(traje  social,  operacional,  para  instrutor  e  educação  física) e  de identificação

previstas nas Resoluções nº 379/2021 e nº 380/2021, ambas do Conselho Nacional de

Justiça – CNJ, e na Resolução nº 315/2021 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

– CSJT, a  serem utilizados por  membros da Polícia  Judicial  do  Tribunal  Regional  do

Trabalho  da  7ª  Região,  durante  a  atuação  e  cumprimento  de  atividades  internas  e

externas,  inerentes  as  suas  funções,  conforme  especificações  e  quantidades

estabelecidas  em  harmonia  com  o  CATÁLOGO  DE  SERVIÇOS  do  sítio

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/ferramenta-de-busca-catmat-catser a  seguir

indicados:

● CÓDIGO DO SERVIÇO / DESCRIÇÃO DOS ITEM

● Item 150156 – Descrição: Uniforme profissional.

2.1 Aquisição de peças de uniformes e de identificação para cumprir previsões

contidas nas Resoluções nº 379/2021 e nº 380/2021, ambas do CNJ, e na Resolução nº

315/2021 do CSJT e para atender as necessidades do Tribunal Regional do Trabalho da

7ª Região, conforme descrições, quantidades e especificações estabelecidas neste Termo

de Referência, em seus ANEXOS I, II e III

2.2 As especificações do objeto deverão obedecer,  no mínimo, ao que prevê os

Anexos I, II e III da Resolução CNJ nº 379/2021, os Capítulos III, IV e V e Anexos II e III

da Resolução CNJ nº 380/2021 e Capítulos VIII e IX e Anexo II, III e V da Resolução

CSJT nº 315/2021.



3. LEVANTAMENTO DAS DIFERENTES SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO E

SUA  ANÁLISE,  SOB  OS  ASPECTOS  TÉCNICO,  ECONÔMICO  E  AMBIENTAL,

IDENTIFICAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA:

Como se trata de uniformes e identificações regulamentadas pelas Resoluções nº

379  e  380/2021,  ambas  do  CNJ,  e  pela  Resolução  nº  315/2021,  do  CSJT,  existe  a

obrigatoriedade  de  seguir  os  padrões  estabelecidos,  não  existem diferentes  soluções

disponíveis no mercado. A referida contratação está disponível através de fabricação por

meio do cumprimento das especificações fixadas nas normas mencionadas e através do

fornecimento  de  informações  sobre  medidas  de  manequim  dos  membros  da  Polícia

Judicial  do  TRT da  7ª  Região  e  sobre  dados  funcionais  exigidos  para  confecção  de

identificações padrões disponíveis.

4.  DESCRIÇÃO SUCINTA,  PRECISA,  SUFICIENTE  E  CLARA DO OBJETO A SER

CONTRATADO:

O objeto  em tela  refere-se  ao  registro  de  preços  para  contratação  de  empresa

especialização no fornecimento de peças de uniformes (traje social, operacional, para

instrutor e educação física) e de identificação previstas nas Resoluções nº 379/2021 e

nº 380/2021, ambas do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, e na Resolução nº 315/2021

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT.

5. AVALIAÇÃO DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA,

SOB OS PONTOS DE VISTA TÉCNICO E ECONÔMICO:

O presente certame não trata de aquisição de serviços continuados. Foram divididos

em 5 (cinco) grupos, tratando o primeiro ao quarto sobre as peças de uniformes traje

social,  operacional,  para  instrutor(a)  e  educação física  e o quinto  sobre  as peças de

identificação funcional dos membros da Polícia Judicial do TRT da 7ª Região.

Desta  forma,  não  se  vê  a  necessidade  da  divisão  na  execução  dos  serviços,

tampouco algum desrespeito ao disposto no art. 23, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e à Súmula

nº 247/2004 do TCU.



6.  AVALIAÇÃO  DAS  DIFERENTES  POSSIBILIDADES  DE  CRITÉRIOS  DE

QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA:  Será  exigida  a  certidão  negativa  de

falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

7.  ESTIMATIVA  DO  QUANTITATIVO,  COM  A  RESPECTIVA  INDICAÇÃO  E

DOCUMENTAÇÃO DO MÉTODO DE CÁLCULO UTILIZADO PARA A DEFINIÇÃO DAS

QUANTIDADES PRETENDIDAS, PREFERENCIALMENTE COM BASE NO HISTÓRICO

DE  CONTRATAÇÕES  E  DE  CONSUMO  ANTERIORES  E  DA  EXPECTATIVA  DE

NECESSIDADE FUTURA com documentação do método utilizado para a estimativa

de quantidades no processo de contratação, juntamente com os documentos que

lhe dão suporte:

A estimativa  estabelecida  na presente  contratação é baseado no quantitativo  de

membros da Polícia Judicial do TRT da 7ª Região, seguindo-se mesma proporção dos

processos licitatórios anteriores, com a previsão de durabilidade de 2 anos dos produtos

adquiridos, considerando a utilização habitual no cotidiano durante o exercício anual.

7.1. DEFINIÇÃO DO MÉTODO DE CÁLCULO DOS POSTOS DE TRABALHO: Não

se aplica.

8.  ORÇAMENTO  ESTIMADO  DA CONTRATAÇÃO,  FUNDAMENTADO  EM  PREÇOS

PRATICADOS  NO  ÂMBITO  DOS  ÓRGÃOS  E  ENTIDADES  DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA E EM AMPLA PESQUISA DE MERCADO: Conforme planilha anexa.

9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

A Divisão de Segurança e Transporte, na pessoa de seu diretor e que subscreve

estes Estudos Técnicos Preliminares,  declara que a contratação é plenamente viável,

diante do contexto apresentado nos itens anteriores.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

DO ÓRGÃO:

Esta contratação atende ao disposto no Plano Estratégico do TRT7 para o ciclo

2021-2026,  aprovado  pelo  Ato  TRT7.GP nº  64,  de  4  de junho de 2021,  observando,



especialmente, o previsto no Objetivo Estratégico nº 7 – Fortalecer a governança e a

gestão estratégica – Processos Internos.

O presente planejamento está previsto no PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO DE

BENS E SERVIÇOS 2022 (PROAD nº 6846/2021), nos itens 52, 53, 54, 61, 62, 63, 69 e

70.

11. ANÁLISE DE RISCOS

( x ) Planejamento da contratação e seleção do fornecedor
(    ) Gestão do contrato

Risco 1: Atraso na contratação.

Probabilidade: [ x ] Baixa [    ] Média [    ] Alta
Impacto: [    ] Baixo [    ] Médio [ x ] Alto

ID Danos Impacto

1
Atrasar ou inviabilizar a contratação, prejudicando as 
ações do órgão.

Não cumprimento das previsões 
contidas nas Resoluções do CNJ de nºs
379 e 380, ambas do ano de 2021, e na 
Resolução do CSJT de nº 315, de 2021.

ID Ação preventiva Responsáveis Prazo

1
Ampla análise das possibilidades 
disponíveis no mercado.

Requisitante.
Por ocasião do surgimento da 
demanda.

ID Ação de Mitigação e Contingência Responsáveis Prazo

1
Alinhamento dos requisitos de 
acordo com as soluções comumente
encontradas no mercado.

Requisitante.
Por ocasião do surgimento da 
demanda.

Risco 2: Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso do objeto.

Probabilidade: [ x ] Baixa [    ] Média [    ] Alta
Impacto: [    ] Baixo [ x ] Médio [    ] Alto

ID Danos Impacto

1 Metas e benefícios previstos não serem atingidos.
Atividades da Polícia Judicial 
prejudicadas.

ID Ação preventiva Responsáveis Prazo

1
Fiscalização e avaliação dos termos 
da contratação.

Área administrativa
do TRT da 7ª 
Região.

Por ocasião da apresentação da 
demanda.



ID Ação de Mitigação e Contingência Responsáveis Prazo

1
Reavaliação dos termos da 
contratação.

Área administrativa
do TRT da 7ª 
Região.

Por ocasião da apresentação da 
demanda.

Risco 3: Dimensionamento incorreto das necessidades da contratação.

Probabilidade: [ x ] Baixa [    ] Média [    ] Alta
Impacto: [    ] Baixo [ x ] Médio [    ] Alto

ID Danos Impacto

1
Possibilidade de que a quantidade estimada dos 
suprimentos seja maior/menor que a demanda efetiva. 

Sobre/sub(avaliação) dos custos.

ID Ação preventiva Responsáveis Prazo

1
Comparação das quantidades 
necessárias com os parâmetros da 
contratação.

Área 
administrativa.

Por ocasião da elaboração dos estudos
preliminares.

ID Ação de Mitigação e Contingência Responsáveis Prazo

1

Consultar previamente planejamento
elaborado pela unidade demandante
e certificar-se de que a demanda 
está corretamente dimensionada.

Área 
administrativa.

Por ocasião da elaboração dos estudos
preliminares.

Risco  4:  Devido  à  condição  de  irregularidade  fiscal  dos  potenciais  fornecedores  da  solução,  há
possibilidade da contratação não se efetivar.

Probabilidade: [    ] Baixa [ x ] Média [    ] Alta
Impacto: [    ] Baixo [    ] Médio [ x ] Alto

ID Danos Impacto

1 Atraso na contratação. Atividades prejudicadas.

ID Ação preventiva Responsáveis Prazo

1
Verificação antecipada das 
condições de regularidade fiscal.

Área 
administrativa.

Por ocasião da pesquisa de mercado.

ID Ação de Mitigação e Contingência Responsáveis Prazo

1

Mudança dos requisitos do objeto, 
com o objetivo de ampliar o leque de
possíveis fornecedores, desde que 
se observe a manutenção do 
atendimento das necessidades da 
área demandante.

Área 
administrativa.

Início da contratação.



Risco 5: Realizar contratação com empresa incapaz de fornecer os materiais adequadamente.

Probabilidade: [ x ] Baixa [    ] Média [    ] Alta
Impacto: [    ] Baixo [ x ] Médio [    ] Alto

ID Danos Impacto

1 Atraso na entrega dos materiais.
Atividades da Polícia Judicial 
prejudicadas.

ID Ação preventiva Responsáveis Prazo

1
Fiscalização e avaliação dos termos 
da contratação.

Fiscal da 
contratação.

No ato da contratação.

ID Ação de Mitigação e Contingência Responsáveis Prazo

1
Mecanismos rigorosos de habilitação
dos potenciais fornecedores durante 
o processo licitatório.

Área 
administrativa. 

Início da licitação.

2
Reavaliação das condições de 
habilitação.

Gerenciador da 
contratação.

No ato da contratação.

3
Incluir dispositivos contratuais que 
prevejam penalidades e sanções 
adequadas.

Gestor do contrato.
Durante o planejamento da 
contratação.

Risco 6: Não haver servidor capaz/suficiente para a fiscalização/gestão do contrato

Probabilidade: [ x ] Baixa [    ] Média [    ] Alta
Impacto: [ x ] Baixo [    ] Médio [    ] Alto

ID Danos Impacto

1 Atraso na entrega da prestação dos serviços.
Atividades da Polícia Judicial 
prejudicadas.

ID Ação preventiva Responsáveis Prazo

1
Executar de forma adequada a 
fiscalização/gestão da contratação.

Área 
administrativa. 

Até o início da contratação.

ID Ação de Mitigação e Contingência Responsáveis Prazo

1
Ampliar a quantidade de servidores 
possíveis para a fiscalização/gestão.

Área 
administrativa. 

Ações continuadas.

2
Readequação dos métodos de 
fiscalização/gestão.

Área 
administrativa.

Ações continuadas.



Risco  7:  Aposentadoria  de  Técnicos  Judiciários  –  Área  Administrativa  –  Especialidade  Segurança,  ao
alcançarem as exigências do atual sistema de previdência pública para seus afastamentos definitivos.

Probabilidade: [    ] Baixa [    ] Média [ x ] Alta
Impacto: [ x ] Baixo [    ] Médio [   ] Alto

ID Danos Impacto

1
Metas e benefícios previstos nos estudos preliminares não
foram atingidos.

Sobra de materiais.

ID Ação preventiva Responsáveis Prazo

1
Não existe ação preventiva que 
possa ser executada atualmente.

Área 
administrativa.

Sem definição de prazo.

ID Ação de Mitigação e Contingência Responsáveis Prazo

1
Os materiais comporão acerva de 
reserva como peças de reposição.

Requisitante. Validade das peças.

Fortaleza, 19 de abril de 2022.

Klayton Coelho de Souza
Diretor da DSET

Matrícula nº 110045
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